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INDICAÇÃO  Nº  1420,  DE  2002

Considerando as dificuldades para o aumento do efetivo da Polícia Militar do Estado, bem como para o preenchimento das vagas já existentes;

Considerando o grande número de policiais militares utilizados na guarda de presídios, notadamente dos Centros de Detenção Provisória (CDP);

Considerando que, mais especificamente no recém – inaugurado  Centro de Detenção Provisória de Mogi das Cruzes, vários policiais militares foram designados para executar serviços de vigilância;

Considerando, ainda, que com esta atitude, o policiamento ostensivo das ruas ficou prejudicado, trazendo grande insegurança para a população;

Pelo exposto acima, é que,

Indico, com fulcro no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine a destinação de policiais militares (guarda de muralha) para o Centro de Detenção Provisória (CDP) de Mogi das Cruzes, liberando  os homens que atualmente desempenham estas funções, para o policiamento de rua.

JUSTIFICATIVA

De  todos sabido, e sempre constatado são as dificuldades encontradas pela Administração Pública, e em particular, pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, para o preenchimento das vagas existentes em seus quadros. O mesmo que se diga das dificuldades encontradas para o aumento do efetivo da Polícia Militar.

Tendo-se isso em mente, soluções várias estão a se buscar, visando sempre, melhoria da tão depauperada Segurança Pública em nosso Estado. Dentre elas, é de se ver a utilização de efetivo da tropa que não se encontra em policiamento de rua.

Um desses efetivos, o qual, note-se, desempenhada funções estranhas ao policiamento e a função policial militar, é a dos policiais militares utilizados na guarda de presídios.

Função basicamente civil, poderia ela muito vem ser desempenhada por guardas penitenciários, em nada se alterando o dia –a - dia da administração penitenciária.

Que se dê a cada qual, o quanto lhe é devido. Não se subestime a capacidade maior, desperdiçada em função menor. Importante sim é a guarda de presídios, mas que seja realizada a quem unicamente foi treinado para tanto. 

Que se deixe o policiamento aos policiais, e a guarda aos guardas.



Sala das Sessões, em 06/12/2002

a)  LUIS CARLOS GONDIM
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